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OMISSAQ DE RENDIMENTOS. NATUREZA JURIDICA. RENDIMENTOS
TRIBUTAVEIS. OMISSAO. PROCEDENCIA DO LANCAMENTO
EFETUADO DE OFICIO.

Caracterizado que os rendimentos informados pelo contribuinte na declaracédo
de ajuste anual a titulo de rendimentos isentos e ndo-tributaveis referem-se a
reembolso de despesas que, por sua natureza juridica, sdo rendimentos
tributaveis sujeitos ao ajuste anual; impBe-se reconhecer a procedéncia do
lancamento efetuado de oficio pela fiscalizacdo em virtude da omissdo desse
rendimento.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. PRESUNCAO
LEGAL. ACRESCIMO PATRIMONIAL.

Os depositos bancarios sem comprovacdo de origem por si SO sdo suficientes
para a caracterizacdo da omissdo de rendimentos ap6s a vigéncia da lei
9.430/96, que criou a presuncdo legal, independentemente do acréscimo
patrimonial.

SUMULA 182 DO TFR. DECRETO-LEI 2.471/88. INAPLICABILIDADE.
LEI 9.430/96. ART. 42.

A Sumula 182 do extinto Tribunal Federal de Recurso, bem como o Decreto-
Lei 2.471/88, ndo se aplicam aos lancamentos efetuados com base na
presuncao legal de omisséo de rendimentos prevista no art. 42, da Lei 9.430/96.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. NATUREZA JURÍDICA. RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. OMISSÃO. PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO EFETUADO DE OFICIO.
 Caracterizado que os rendimentos informados pelo contribuinte na declaração de ajuste anual a título de rendimentos isentos e não-tributáveis referem-se a reembolso de despesas que, por sua natureza jurídica, são rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual; impõe-se reconhecer a procedência do lançamento efetuado de ofício pela fiscalização em virtude da omissão desse rendimento.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL.
 Os depósitos bancários sem comprovação de origem por si só são suficientes para a caracterização da omissão de rendimentos após a vigência da lei 9.430/96, que criou a presunção legal, independentemente do acréscimo patrimonial.
 SÚMULA 182 DO TFR. DECRETO-LEI 2.471/88. INAPLICABILIDADE. LEI 9.430/96. ART. 42.
 A Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recurso, bem como o Decreto-Lei 2.471/88, não se aplicam aos lançamentos efetuados com base na presunção legal de omissão de rendimentos prevista no art. 42, da Lei 9.430/96.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da Silva e Renata Toratti Cassini.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância, transcreveremos o relatório constante do Acórdão nº 06-25.884, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Curitiba/PR, fls. 260 a 273:
Trata o presente processo de lançamento de imposto de renda da pessoa física (código 2904) no valor R$ 74.171,91 , com multa de ofício de 75% no valor de R$ 55.628,93 acrescidos de juros de mora, efetuado por meio do auto de infração de fls. 02/21, lavrado em 31/01/2008, em conclusão a procedimento de fiscalização relativo ao ano-calendário de 2005, levado a efeito contra o contribuinte impugnante em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalização Nº 09.1.05.00-2007-00184-6 de fl. 01 e demonstrativo de emissão e prorrogação de MPF de fl. 97.
O lançamento, conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 07/09 e Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 12/21, compreende as seguintes infrações: 
1. Omissão de rendimentos do trabalho com vínculo empregatício recebido de pessoa jurídica, com fundamento nos arts. 1º a 3º e §§, da Lei nº 7.713/88; arts. 1º a 3º, da Lei nº 8.134/90; art. 43, do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999) e, art. 1º, da Medida Provisória nº 22/2002 convertida na Lei nº 10.451/2002; 
2. Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, realizados durante o ano de 2005, com fundamento no art. 849, do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999) e, art. 1º, da Medida Provisória nº 22/2002 convertida na Lei nº 10.451/2002. 
O sujeito passivo foi cientificado do início do procedimento fiscal em 18/05/2007 (Termo de Início de Fiscalização de fl. 22), quando lhe foi solicitado documentos necessários à realização da verificação fiscal, entre os quais os relativos aos rendimentos informados na declaração de ajuste anual do imposto de renda do exercício de 2006 (DIRPF/2006) a título de �isentos e não-tributáveis� no valor de R$ 86.488,85 bem como, os extratos bancários das contas mantidas junto à pessoa jurídica Cooperativa de Poupança e Crédito dos Pequenos Empresários, CNPJ 03.459.850/0001-40. 
Em atendimento à solicitação, o fiscalizado apresentou, por meio de advogado regularmente constituído (instrumento de mandato de fl. 24), os extratos bancários das contas nº 51.223-0 e nº 66.114-7, mantidas na Cooperativa de Poupança e Crédito dos Pequenos Empresários (resposta de fls. 24/51), e informou, sem nada comprovar, que os rendimentos isentos e não-tributáveis recebidos se tratava de �reembolso de despesas� conforme �termo de gestão constante nos arquivos da empresa Central de Inteligência e Assessoria Brasil � CNPJ nº 05.443.760/0001-97� (resposta de fls. 56/57). 
De posse dos extratos a fiscalização intimou o contribuinte (intimação de fls. 62/65, datada de 02/08/2007 e re-intimação de fls. 83/87, datada de 01/10/2007), em síntese, a: comprovar, com documentação hábil e idônea, a origem dos recursos depositados naquelas contas bancárias e, dentre esses recursos, àqueles créditos relativos às transferências interbancárias e empréstimos contraídos. 
Da mesma forma, em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalização Nº 09.1.05.00-2007-00182-0, a 2ª titular da conta nº 51.223-0, Srª Roni Eanara Teresinha Rodrigues, também foi intimada a comprovar a origem dos recursos depositados na referida conta bancária. 
Na mesma data de 02/08/2007 a fiscalização intimou o contribuinte (intimação de fls. 66/67) a apresentar documentação comprobatória referente ao mencionado termo de gestão e referente às despesas efetuadas e reembolsadas. 
Em resposta ao termo de intimação de fls. 62/65 o interessado apresentou, novamente sem juntar documentos, a informação de fls. 68/73. Já em resposta ao termo de intimação de fls. 66/67 apresentou a cópia do termo de gestão (documentação de fls. 74/78). 
Posteriormente, utilizando-se do Mandado de Procedimento Fiscal Extensivo de fl. 79, a fiscalização intimou (intimação de fls. 80/81) a pessoa jurídica Central de Inteligência e Assessoria Brasil � Cia Brasil, CNPJ 05.443.760/0001-97, a fim de que comprovasse as despesas do Sr. Sir Carvalho que sustentaram os pagamentos a título de �reembolso�, conforme Termo de Gestão. 
Em atenção a esta solicitação a Cia Brasil informou pela resposta de fl. 82 que �a documentação suporte dos lançamentos contábeis foram extraviadas�. 
Em 26/12/2007 a fiscalização intimou o contribuinte (intimação de fls. 151/152, cuja cópia foi retirada do processo administrativo fiscal nº 10950.006324/2008-31 de suspensão de isenção e imunidade da pessoa jurídica Central de Inteligência e Assessoria Brasil � Cia Brasil, CNPJ 05.443.760/0001-97 e autuada, para efeito de julgamento, nos presentes autos) a indicar as datas de recebimento do valor total de R$ 86.488,85 referente aos reembolsos decorrentes do termo de Gestão firmado com a Cia Brasil no ano de 2005. 
Em atenção a esta última solicitação o fiscalizado apresentou a resposta de fls. 153/155, acompanhada de cópia de partes dos livros contábeis, notadamente o Razão, da CIA BRASIL (estas cópias também foram retiradas do processo administrativo fiscal nº 10950.006324/2008-31 e autuadas, para efeito de julgamento, nos presentes autos). 
Após análise de todos os documentos coletados, a fiscalização efetuou o lançamento objeto deste processo administrativo fiscal. 
Cientificado por aviso de recebimento em 06/02/2008 da exigência fiscal constituída pelo lançamento (AR de fl. 99), o interessado ingressou em 06/03/2008, por meio de procurador (procuração de fl. 112), com a impugnação de fl. 118/148. 
Afirma que a conta corrente nº 51.223-0, Agência 4340-0, tem como titular o impugnante e como 2ª titular a Srª Roni Eanara Teresinha Rodrigues, CPF 499.211.349-49 e, que a conta aplicação nº 66.114-7 tem como único titular o impugnante e, que toda a movimentação desta conta passa pela conta corrente nº 51.223-0 por se tratarem de �contas interligadas/dependentes�. 
Anota que apesar de toda informação prestada e documentação entregue, o auditor fiscal de forma equivocada e presumida autuou o impugnante. 
Protesta que a autoridade fiscal não poderia ter se utilizado de presunções para fazer a autuação pois podia acessar diretamente a prova da suposta infração cometida pelo impugnante por meio da confirmação dos reembolsos de despesas recebidos dessa entidade, a título de despesas com: transporte, hospedagem, alimentação e combustível, nos livros contábeis da entidade filantrópica Central de Inteligência e Assessoria Brasil � CIA BRASIL, Organização Civil de Interesse Público (OCIP), uma vez que tais reembolsos de despesas estão devidamente contabilizados nos livros. 
Destaca que a CIA BRASIL através do projeto social �RODANDO LIMPO� retirou milhões de pneus velhos/usados/imprestáveis do meio ambiente e, por sua vez, o impugnante prestava, de forma gratuita, palestras em todo o Brasil visando implementar este projeto social e; que diferente do presumido pelo agente fiscal, não se trata de vínculo empregatício, e sim mero serviço social prestado de forma gratuita pelo impugnante e, que as cláusulas 3ª e 5ª do termo de gestão firmado estabelecem que a entidade CIA BRASIL suportará todas as despesas correlatas aos serviços sociais prestados gratuitamente pelo Sr. Sir Carvalho. 
Contesta que os serviços prestados pelo impugnante foram de grande monta, e por isso protesta no sentido de que não seria �legal tributar reembolsos�, vez que são valores não tributáveis, haja vista não serem rendimentos, nem acréscimo patrimonial que é o fato gerador do imposto de renda e; que o auditor não agiu com prudência em suas diligências pois presumiu situações que não correspondem à verdade material, motivo pelo qual entende improcedente o lançamento efetuado. 
Cita o art. 3º da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), Decreto Lei nº 5.452/1943, argumentando não existiu vínculo empregatício, uma vez que inexistia habitualidade do impugnante na prestação de serviços, inexistia subordinação quanto a horários e, os serviços prestados foram gratuitos (não onerosos). 
Pugna que o valor declarado pelo impugnante a título de reembolso de despesa no valor de R$ 86.488,80 não pode ser considerado como verba salarial, haja vista ser reembolso de despesas de serviços gratuitos prestados à entidade CIA BRASIL e que este reembolso não tem o condão de criar vínculo empregatício. 
Justifica que o valor médio que o impugnante possuía era de R$ 7.000,00 , que o dinheiro girava com facilidade, mas sempre dentro desse valor e, que os projetos sociais com transporte, estadia, eram reembolsados pela CIA BRASIL quando da apresentação das mesmas, o que pode ser evidenciado nos lançamentos de reembolsos escriturados no Livro Razão da entidade. 
Defende que o ônus da prova é do fisco quanto à alegação de vínculo empregatício, o que no caso em tela não foi provado, ademais porque não houve valor fixo mensal de despesas; uma vez que o valor de R$ 7.207,40 apurado pela fiscalização a título de rendimentos com vínculo empregatício é resultado da divisão do montante integral/anual de R$ 86.488,80 , recebido de reembolso de despesas, por 12 meses. 
Menciona que os reembolsos de despesas feitas pela CIA BRASIL ao impugnante eram através de cheques da Cooperativa SICOOB Metropolitano de modo que, como a conta corrente do impugnante é da mesma Cooperativa, os valores depositados entravam em dinheiro na conta do impugnante. 
Reclama que o auditor fiscal agiu de forma arbitrária ao desconsiderar todas as informações prestadas pelo fiscalizado a título de reembolso de despesas e por tributar este reembolso como sendo uma renda omitida, uma vez que alega que os mesmos foram comprovados com cópias dos livros contábeis da entidade CIA BRASIL e que os reembolsos não representam rendimentos. 
Pondera que o simples fato da CIA BRASIL repassar valores para o impugnante não caracteriza a omissão da receita; que o auditor para não considerar válida a contabilidade da CIA BRASIL deveria ter desclassificado a contabilidade e; que a CIA BRASIL é uma entidade imune à tributação, conforme prescreve a Lei nº 9.532/97. 
Prossegue protestando que os únicos indícios de que a autuação se valeu foram os extratos bancários; que foram devidamente comprovadas as origens dos recursos por meio de documentos contábeis e cópias de cheques correspondentes; que o indício não prova nada; que a demonstração da existência do fato desconhecido é que constitui prova; que os fatos aventados de vínculo empregatício e de omissão de receita não estão provados nos autos o que leva a fundamentação jurídica apresentada ir contra a verdade real; que não foi provado tratar-se de rendimentos ou acréscimo patrimonial os valores depositados, a título de reembolso de despesas, na conta corrente.
Reforça que as presunções são meios indiretos de prova e quando utilizadas para criar obrigações tributárias devem encontrar fundamento de validade na Constituição Federal e; que não foi observado o princípio da razoabilidade na aplicação da presunção. 
Invoca o princípio da segurança jurídica na utilização dos indícios e do princípio da �praticabilidade� na aplicação da lei. 
Reclama, mais uma vez, que é ônus do Fisco fazer prova que desnature o reembolso das despesas, aduzindo que se fossem salários caberia a fonte pagadora fazer a retenção do imposto de renda. 
Afirma que conforme contrato de empréstimo, foram feitos empréstimos pelo impugnante à CIA BRASIL que incidiam 4% de juros ao mês e; que tais empréstimos não têm natureza de rendimentos, salvo os juros recebidos; motivo pelo qual a autuação é improcedente. 
Apresenta tabela com os valores supostamente recebidos da CIA BRASIL a título de empréstimos devolvidos. Cita jurisprudência administrativa do Conselho de Contribuintes a respeito do tema. 
Discorre o litigante sobre o lançamento de IRPJ pautado apenas em extratos bancários, citando a Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos e, também, jurisprudência administrativa do Conselho de Contribuintes. 
Novamente, litiga a respeito da autuação de omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de trabalho com vínculo empregatício, repetindo muito do que já dissera anteriormente. 
Protesta que base de cálculo encontrada pela fiscalização nas duas infrações apuradas encontra-se em duplicidade, uma vez que o montante dos reembolsos no valor de R$ 86.488,80 transitou na conta-corrente nº 51.223-0. 
Aduz que a base de cálculo efetiva é de somente R$ 31.681,32 apresentando tabela visando demonstrar os repasses feitos pela CIA BRASIL e o número dos respectivos cheques, a título de reembolso de despesas, devolução de empréstimos e, demais valores não tributáveis que circularam pela conta corrente do impugnante. 
Pugna que há duplicidade também na base de cálculo em função de transferências entre as contas de nº 66.114-7 e de nº 51.223-0, citando alguns exemplos. 
Discorre a respeito da regra-matriz de incidência tributária para afirmar que não foi devidamente observada. 
Conclui que o auto de infração é nulo de pleno direito e, por conseqüência, é improcedente. 
Ao final, requer, preliminarmente a nulidade do auto de infração por ter havido enquadramento equivocado dos reembolsos de despesas como sendo valores percebidos a título de vínculo empregatício; por não terem sido desconsiderados pela fiscalização os registros no livro Razão da CIA BRASIL e; porque os fatos não provados vão contra a verdade real.
No mérito requer a improcedência do auto de infração por ter o auditor fiscal pautado lançamento apenas em extratos bancários ou depósitos o que entende ilegal; por ter presumido de forma ilegal ser o impugnante funcionário da CIA BRASIL; por ter presumido omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com suposta origem não comprovada quando na realidade tratam de reembolsos de despesas; porque o ônus da prova é do fisco em provar que houve vínculo empregatício; porque os empréstimos feitos pelo impugnante à CIA BRASIL estão devidamente contabilizados; por existir duplicidade de base de cálculo; por não ter sido cumprida a regra-matriz de incidência tributária.
(Grifos no original)
Ao julgar a impugnação, em 19/3/10, a 2ª Turma da DRJ em Curitiba/PR, por unanimidade de votos, conclui pela sua procedência parcial, excluindo da base de cálculo do lançamento R$ 43.689,62, correspondentes a transferências efetuadas da conta nº 51.223-0 para a conta nº 66.114-7, e R$ 86.488,80, correspondentes a reembolso de despesas, restando assim ementado o decisum:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2005 
NULIDADE. PRESSUPOSTOS. 
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Ano-calendário: 2005 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. NATUREZA JURÍDICA. RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. OMISSÃO. PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO EFETUADO DE OFÍCIO. 
Caracterizado que os rendimentos informados pelo contribuinte na declaração de ajuste anual a título de rendimentos isentos e não-tributáveis referem-se a reembolso de despesas que, por sua natureza jurídica, são rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual; impõe-se reconhecer a procedência do lançamento efetuado de ofício pela fiscalização em virtude da omissão desse rendimento. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI Nº 9.430 de 1996. 
A presunção legal de omissão de receitas, prevista no art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996, autoriza o lançamento com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. CRÉDITOS DECORRENTES DE TRANSFERÊNCIAS ENTRE CONTAS. CRÉDITOS OBJETOS DE AUTUAÇÃO DIRETA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO APURADA PARA INFRAÇÃO. 
Comprovado que partes dos depósitos bancários, objeto da autuação, referem-se a créditos decorrentes de transferências entre contas do mesmo titular e, que partes dos depósitos bancários referem-se a valores que transitaram na conta bancária e já serviram de elementos para outra infração apurada de ofício; impõe-se proceder a exclusão desses valores da base de cálculo da infração apurada com base em depósitos bancários de origem não comprovada.  
Cientificado da decisão de primeira instância, em 5/4/10, segundo o Aviso de Recebimento (AR) de fl. 194, o Contribuinte, por meio de suas advogadas (procuração de fl. 222) interpôs o recurso voluntário de fls. 198 a 221, em 4/5/10, alegando, em síntese, o que segue:
II.1 - DA NATUREZA DOS VALORES RECEBIDOS PELO RECORRENTE
Restou decidido que os valores recebidos a título de reembolso devem sim compor a base de cálculo do IR, [...].
Imperioso destacar que os valores percebidos pelo Recorrente a título de REEMBOLSO DE DESPESAS conforme o já exposto, tem origem nos serviços sociais gratuitos prestados por este à CENTRAL DE INTELIGÊNCIA E ASSESSORIA BRASIL - CIA BRASIL, organização civil de interesse público, inscrita no CNPJ/MF n°.05.443.760/0001-97, com sede na Avenida Cerro Azul, n°. 818, na cidade de Maringá, Estado do Paraná.
[...]
Todos os reembolsos de despesas estão devidamente contabilizados nos livros contábeis da referida entidade filantrópica CENTRAL DE INTELIGÊNCIA E ASSESSORIA BRASIL - CIA BRASIL.
Denota-se que por ter o Recorrente prestado serviços sociais de forma gratuita, nada mais justo que o reembolso das despesas junto à entidade filantrópica, tais como: despesas com transporte, hospedagem, alimentação e combustível. Destaque-se que os reembolsos restavam previstos em termo de gestão firmado entre ambos.
[...]
Nota-se que os serviços prestados pelo Recorrente foram de grande monta, não sendo legal tributar reembolsos, vez, que, são valores não tributáveis conforme previsto na Lei n. 4.506/1964, bem como o Regulamento do Imposto de Renda de 1999, haja vista, não serem rendimentos.
Para que os lançamentos feitos pelo Auditor Fiscal sejam válidos/mantidos, os mesmos devem cumprir integralmente a regra matriz de incidência tributária do Imposto de Renda, [...].
No caso em tela, não foi cumprida a Hipótese de incidência Tributária, já que reembolso de despesas é valor não tributável.
Inexistindo hipótese de incidência do Imposto de Renda, inexiste subsunção de fato à norma, de modo que os valores não devem ser tributados.
O que se pretende aqui é que seja aplicada de maneira correta a regra matriz de incidência tributária no que diz respeito ao Imposto de Renda, pois o fato gerador de tal tributo se dá no momento da aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica, com o consequente acréscimo patrimonial, o que não ocorreu no caso em tela.
II.1.1 - DO ART. 39 DO REGULAMENTO DO IR/1999
Restara decidido que os valores recebidos a título de reembolso devem ser tributados tendo em vista que não constam no rol do art. 39 do decreto 3.000 de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999.
[...]
Esmiuçando os conceitos de renda, disponibilidade e proventos, é de fácil percepção que para que ocorra o fato gerador do Imposto de Renda, há que haver um acréscimo patrimonial, uma aquisição de disponibilidade econômica ou financeira.
Deste modo, as hipóteses elencadas no art. 39 do decreto 3.000 de 1999 trazem os RENDIMENTOS ISENTOS OU NAO TRIBUTAVEIS, logo, a situação caracterizadora do auto de infração em questão realmente não poderia estar elencada em tal rol, já que por tratar-se de reembolso não se caracteriza como rendimento. Por ser reembolso, a obrigação tributária não chega a se formar, não há ocorrência do fato gerador.
[...]
Ora, reembolsar significa indenizar, compensar, restituir a alguém o dinheiro desembolsado. Portanto, inadmissível considerar reembolso como sendo rendimento, por consequência, inadmissível sua tributação!
II. 2 - DO LANÇAMENTO DO IRPF PAUTADO APENAS EM EXTRATOS OU DEPOSITOS BANCARIOS
[...]
O Auto fora lançado de forma arbitrária, desconsiderando todas as informações prestadas pelo Recorrente a título de reembolso de despesas, e tributou como sendo receita omitida.
Todas as origens foram comprovadas através de cópia dos livros contábeis da entidade CIA BRASI, pois, além da existência da prova do reembolso, o mesmo não é rendimento, portanto, não tributável conforme a Lei 4.506/1964 e o RIR/99.
O simples fato da CIA BRASIL repassar valores para o Recorrente não caracteriza a omissão de receita, pois os mesmos podem advir de empréstimos, reembolsos, etc. Ademais fora apresentada cópia do livro Razão da CIA BRASIL ao Auditor Fiscal.
Assim, não sendo considerada válida, a contabilidade da CIA BRASIL deveria ter sido desclassificada.
[...]
Descabe, por conseguinte, cogitar-se da aquisição de disponibilidade jurídica ou econômica, de renda ou de proventos de qualquer natureza, pela simples constatação da realização de depósito em conta bancária pertencente ao contribuinte.
[...]
Assim, inconcebível que depósitos e TEDs, à falta da necessária análise, da indispensável e convincente prova por parte do Fisco, sejam, por si só, presumidos como renda ou proventos para efeito de exigência de Imposto de Renda.
Ausente de substrato legal, de há muito vêm sendo anulado pelo Poder Judiciário procedimentos que se baseiam única e exclusivamente em extratos bancários, o qual originou a mencionada Súmula 182 do extinto TRF.
Por outro lado, o próprio Poder Executivo promulgou o Decreto-Lei n° 2.471, de 01.09.88, que em seu art. 9° prevê o cancelamento e arquivamento de procedimentos administrativos, que tomaram como base valores constantes de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários.
[...]
No procedimento fiscal tributário para haver a autuação, com base em depósito bancário, nos termos do artigo 42, da Lei n°. 9.430/96, como já dito alhures, "não basta a simples presunção legal de que os depósitos constituem renda tributável, é imprescindível que seja comprovada a utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza, visto que, por si só, depósitos bancários não constituem fato gerador do imposto de renda, pois não caracterizam disponibilidade econômica de renda e proventos. O lançamento assim constituído só é admissível quando ficar comprovado o nexo causal entre o depósito e o fato que represente omissão de rendimentos."
Assim, o depósito bancário, mesmo após o advento da Lei n° 9.430/96, não se constitui, por si só, fato gerador da aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de qualquer natureza, pois é necessária a prova cabal e robusta de que ele foi utilizado como renda consumida. Isto porque, a posse de numerário alheio, por exemplo, descaracteriza a respectiva presunção de disponibilidade econômica.
II.3 - DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS
As presunções são meios indiretos de prova e quando utilizadas em Direito Tributário, para criar obrigações tributárias, devem encontrar fundamento de validade na Constituição Federal.
A) PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE
No caso em apreço, não foi observado o princípio da razoabilidade, que consiste na importância do respeito à Constituição, que confere à Administração o poder-dever de tributar, ao mesmo tempo em que protege os direitos dos contribuintes.
[...]
B) PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA
O princípio da segurança jurídica é fundamental para a estabilidade das relações jurídicas, pois, há a previsibilidade' dos efeitos jurídicos dos atos' e de uma situação jurídica.
[...]
No presente caso partiu-se de indícios completamente frágeis que sequer tiveram sua existência provada. Deste modo, merece reforma a decisão, no sentido de anular o Auto de Infração em questão.
C) PRINCÍPIO DA PRATICABILIDADE
Em conformidade com o princípio da praticabilidade a aplicação da lei deve sempre que possível ser simplificada, econômica e possível.
Neste sentido, o uso das presunções para criação de obrigações tributárias deve ser manejado somente quando impossível a produção de prova direta.
[...]
II.4 - DO ÔNUS DA PROVA
Urge esclarecer que a presunção de legitimidade do lançamento não dispensa a Administração do ônus da prova dos fatos que fundamentam sua pretensão, deslocando toda a carga probatória para o contribuinte.
[...]
II.6 - DA REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA
Para que o lançamento feito pelo Auditor Fiscal seja válido/mantido, os mesmos devem cumprir integralmente a regra matriz de incidência tributária do Imposto de renda, [...].
No caso em tela, não foi cumprida a Hipótese de incidência Tributária, haja vista, que reembolso de despesas e recebimentos de empréstimos não são tributáveis, salvo os juros percebidos com o empréstimo.
[...]
II.7 - DA REPRESENTAÇÃO FEITA PELA CIA BRASIL EM FACE DA CONTADORA RESPONSÁVEL ELA CONTABILIDADE DE 2004, 2005, 2006.
A falta de alguns documentos comprobatórios encontra-se justificada nos autos, pois documentos suportes dos lançamentos contábeis foram extraviados pela contadora responsável a Sra. DENISA MARIA BORÇATO. CRC/PR 032350/O-4.
(Grifos no original)
É o relatório.
 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira � Relator
Da admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
Do reembolso de despesas
O Recorrente alega que os reembolsos �tem origem nos serviços sociais gratuitos prestados por este à [...] CIA BRASIL� e que teriam sido �devidamente contabilizados nos livros contábeis da referida entidade filantrópica�.
Aduz o Recorrente, ainda, que os reembolsos recebidos seriam �valores não tributáveis conforme previsto na Lei nº 4.506/1964, bem como o Regulamento do Imposto de Renda de 1999, haja vista, não serem rendimentos� e que, por tal motivo, não estariam elencados no art. 39 do Decerto 3.000, de 26/3/99 (RIR/99), além do que, não teria sido �cumprida a Hipótese de Incidência Tributária, já que reembolso de despesas é valor não tributável.
Pois bem, em que pese a defesa, não merecem guarida os argumentos apresentados.
Primeiramente, importa destacar que a fiscalização solicitou tanto ao Recorrente quanto à sua fonte pagadora (CIA BRASIL) a comprovação das despesas referentes a reembolso, porém, nem um nem outro fez a comprovação, tendo a fonte pagadora, inclusive, alegado o extravio dos documentos que teriam dado suporte aos lançamentos contábeis, e detalhe, segundo a fiscalização, o Recorrente constou no cadastro do CNPJ como responsável pela CIA BRASIL e qualificado como seu presidente.
E nem se diga que a falta dos documentos comprobatórios estaria justificada pela alegação de que teriam sido extraviados pela Contadora Denisa Maria Borçato (CRC/PR 032350/O-4), pois tal argumento não tem o condão de afastar a responsabilidade do titular dos lançamentos contábeis pela guarda desses documentos.
Vejamos, agora, o que dispõe o art. 43, inciso X, do RIR/99, em sua redação vigente ao tempo dos fatos, que foi o fundamento legal adotado pela fiscalização:
Art. 43.  São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória nº 1.769-55, de 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º):
[...]
X - Verbas, dotações ou auxílios, para representações ou custeio de despesas necessárias para o exercício de cargo, função ou emprego;
Conforme se extrai do dispositivo acima, são tributáveis os auxílios recebidos para custeio de despesas necessárias ao exercício de cargo, função ou emprego, situação essa que se amolda aos valores recebidos pelo Recorrente. 
Ademais, pela Regra Matriz de Incidência Tributária, a Norma Jurídica Tributária (Njt) compreende uma Hipótese Tributária (Ht) e uma Consequência Tributária (Cst). A Hipótese Tributária, por sua vez, é resultado da soma de três critérios: o material (Cm), o espacial (Ce) e o temporal (Ct), da seguinte forma: 
Ht = Cm + Ce + Ct
O Critério Material da hipótese tributária é o núcleo da descrição fática, é o comportamento necessário à ocorrência do fato gerador e compõe-se de um verbo e de um complemento.
Pelo Código Tributário Nacional (CTN), o critério material do tributo, ora lançado, é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e não há qualquer dúvida de que o contribuinte tenha adquirido os valores fornecidos pela CIA BRASIL.
Quanto aos critérios espacial e temporal da Hipótese Tributária também não há qualquer dúvida. Sabe-se o local e o momento de aplicação da norma tributária.
Portanto, como se vê, os critérios da Hipótese Tributária estão evidentes e são de pleno conhecimento do Recorrente.
A Consequência Tributária, por sua vez, abarca critério o pessoal e o quantitativo:
Cst = Cp (Sa + Sp) + Cq (BS + alíquota)
O primeiro critério diz respeito às pessoas que compõem os polos da relação tributária, ou seja, o sujeito ativo e ao sujeito passivo. Aqui, mais uma vez, não se observa qualquer dúvida. O segundo critério diz respeito à base de cálculo e à alíquota. Ora, quanto à alíquota também não há qualquer dúvida, sendo que em relação à base de cálculo, uma vez que o contribuinte recebeu R$ 86.488,80 da CIA BRASIL, cuja natureza não tributável não restou demonstrada, resta claro que tal montante representa rendimento passível de tributação no ajuste. 
Vide o que dispõe o art. 43 do CTN:
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.
§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
Desse modo, tem-se por demonstrada a subsunção do fato à norma, estando o lançamento em prefeita sintonia com a Regra Matriz de Incidência Tributária.
Pondere-se que o lançamento, devidamente motivado, é ato administrativo que goza do atributo de presunção relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao Recorrente o ônus de afastar, mediante prova robusta e inequívoca em contrário, essa presunção (vide art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 6/3/72), fazendo a devida demonstração (comprovação) da natureza dos valores recebidos a título de �reembolso,� porém, não o fez. 
Portanto, mantém-se o lançamento e decisão de primeira instância quanto à �despesa de reembolso�.
Do lançamento com base em depósitos bancários de origem não comprovada
Segundo o Recorrente, todas as origens teriam sido �comprovadas através de cópia dos livros contábeis da entidade CIA BRASI� e se tal contabilidade não fosse valida, deveria ter sido desqualificada.
O Recorrente também alega que �há muito vêm sendo anulado pelo Poder Judiciário procedimentos que se baseiam única e exclusivamente em extratos bancários�, invocando, nesse sentido, a Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR) e o art. 9º do Decreto-Lei 2.471, de 1/9/88.
Por fim, aduz que "não basta a simples presunção legal de que os depósitos constituem renda tributável�, sendo �imprescindível� a comprovação da �utilização dos valores depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza�.
Pois bem, quanto à contabilidade da CIA BRASIL, importa salientar que registros contábeis, por si só, não fazem prova suficiente contra terceiros, que podem exigir os documentos que deram suporte aos registros. E tal exigência não leva, necessariamente, à desqualificação da contabilidade.
Quanto à citada Súmula 182, de 7/10/85, do extinto TFR, e o art. 9º do Decreto-Lei 2.471, de 1/9/88, de fato, antes da Lei 8.021, de 12/4/90, depósitos bancários, isoladamente, não representavam rendimentos sujeitos à incidência do Imposto de Renda.
Vejamos o que dispunha essa Súmula 182: 
É ilegítimo o lançamento do Imposto de Renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários. 
Após a edição dessa súmula, determinou-se, por meio do Decreto-Lei 2.471/88, art. 9º, inciso VII, o arquivamento dos processos administrativos e dos débitos de imposto de renda arbitrados com base exclusivamente em valores de extratos ou comprovantes de depósitos bancários. Confira-se:
Art. 9° Ficam cancelados, arquivando-se, conforme o caso, os respectivos processos administrativos, os débitos para com a Fazenda Nacional, inscritos ou não como Dívida Ativa da União, ajuizados ou não, que tenham tido origem na cobrança:
[...]
VII - do imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários.
Todavia, com o advento da Lei 8.021/90, passou a ser expressamente permitido o arbitramento de rendimentos com base em depósitos bancários, mediante a utilização de sinais exteriores de riqueza, quando o contribuinte não comprovasse a origem dos recursos utilizados:
Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.
§ 1° Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.
[...]
§ 5° O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. (Revogado pela lei nº 9.430, de 1996)
§ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que mais favorecer o contribuinte.
Acontece que esse comando normativo, focado na existência de sinais exteriores de riqueza, levou a jurisprudência administrativa a exigir que a fiscalização comprovasse o consumo da renda pelo sujeito passivo. 
Porém, com a entrada em vigor da Lei 9.430, de 27/12/96, essa situação mudou, uma vez que seu art. 42 estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que independe da produção de provas por parte da autoridade fazendária, o que também afasta a alegação do Recorrente de que �não basta simples presunção de que os depósitos se constituem em renda tributável�.
Via de regra, para alegar a ocorrência de um fato gerador, a autoridade tributária precisa estar munida de provas. Todavia, nas situações em que a lei presume a ocorrência do fato gerador � nas chamadas presunções legais � a produção de provas é dispensada.
Essa é a inteligência do art. 374, inciso IV, do atual Código de Processo Civil (CPC), Lei 13.105, de 16/3/15, que reproduz a regra contida no art. 334, inciso IV, do CPC anterior (Lei 5.869, de 11/1/73), vigente a tempo dos fatos:
Art. 374. Não dependem de prova os fatos:
[...]
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
Pois bem, a presunção em foco diz respeito àquela contida no art. 42 da Lei 9.430/96, que assim dispõe:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Como se vê, o legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, estando, esta, condicionada apenas à falta de comprovação, por parte do contribuinte, da origem dos recursos que transitaram em sua conta, não havendo a necessidade de o Fisco juntar qualquer outra prova, nem comprovar o acréscimo patrimonial ou a manifestação de riqueza. Nessa linha, inclusive, é a Súmula Vinculante nº 26 do CARF:
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
Dessa forma, é função do Fisco, na verificação da ocorrência de omissão de rendimentos de que trata o art. 42 da Lei n° 9.430/96, comprovar o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o titular/responsável das contas bancárias a apresentar documentos, informações e/ou esclarecimentos. Todavia, a comprovação da origem dos valores depositados é obrigação do contribuinte, dada a inversão do ônus da prova estabelecida pelo legislador.
Logo, tanto a citada Súmula 182, quanto a determinação do Decreto-Lei 2.471/88, restaram superadas, sendo nessa linha a jurisprudência do STJ, conforme exemplos a seguir: 
EDcl no AgRg no REsp. 1.343.926/PR, Rel. Humberto Martins, DJe 13/12/02):
4. A jurisprudência dessa Corte inaugurou novo entendimento no sentido de inaplicabilidade da Súmula 182/TRF (�é ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários�), e da possibilidade de autuação do Fisco com base em demonstrativos de movimentação bancária, em decorrência da aplicação imediata da Lei nº 8.021/90 e Lei Complementar nº 105/2001, como exceção ao princípio da irretroatividade tributária.
REsp 792.812, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 2/4/07:
10. A súmula 182 do extinto TFR, diante do novel quadro legislativo, tornou-se inoperante [...].
Sendo assim, também não se observa qualquer violação aos princípios constitucionais citados pelo Recorrente.
Logo, improcedem a alegações recursais quanto à presunção que lastreou o lançamento ora questionado.

Conclusão
Isso posto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada), Gregdrio Rechmann Junior, Jodo Victor
Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sérgio da Silva
e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até a decisdo de primeira instancia,
transcreveremos o relatério constante do Acordao n° 06-25.884, da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento (DRJ) em Curitiba/PR, fls. 260 a 273:

Trata o presente processo de langamento de imposto de renda da pessoa fisica (codigo
2904) no valor R$ 74.171,91 , com multa de oficio de 75% no valor de R$ 55.628,93
acrescidos de juros de mora, efetuado por meio do auto de infracdo de fls. 02/21,
lavrado em 31/01/2008, em concluséo a procedimento de fiscalizacdo relativo ao ano-
calendério de 2005, levado a efeito contra o contribuinte impugnante em cumprimento
ao Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalizagdo N° 09.1.05.00-2007-00184-6 de fl.
01 e demonstrativo de emissdo e prorrogacdo de MPF de fl. 97.

O langamento, conforme Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 07/09 e
Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) de fls. 12/21, compreende as seguintes infragdes:

1. Omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo empregaticio recebido de pessoa
juridica, com fundamento nos arts. 1° a 3° e 88, da Lei n° 7.713/88; arts. 1° a 3°, da Lei
n° 8.134/90; art. 43, do Decreto n® 3.000/1999 (RIR/1999) e, art. 1°, da Medida
Provisoria n® 22/2002 convertida na Lei n°® 10.451/2002;

2. Omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem néo
comprovada, realizados durante o ano de 2005, com fundamento no art. 849, do Decreto
n° 3.000/1999 (RIR/1999) e, art. 1°, da Medida Provisoria n® 22/2002 convertida na Lei
n°® 10.451/2002.

O sujeito passivo foi cientificado do inicio do procedimento fiscal em 18/05/2007
(Termo de Inicio de Fiscalizacdo de fl. 22), quando lhe foi solicitado documentos
necessarios a realizacdo da verificacdo fiscal, entre os quais os relativos aos
rendimentos informados na declaracéo de ajuste anual do imposto de renda do exercicio
de 2006 (DIRPF/2006) a titulo de “isentos e ndo-tributaveis” no valor de R$ 86.488,85
bem como, os extratos bancarios das contas mantidas junto a pessoa juridica
Cooperativa de Poupanga e Crédito dos Pequenos Empresarios, CNPJ 03.459.850/0001-
40.

Em atendimento & solicitacdo, o fiscalizado apresentou, por meio de advogado
regularmente constituido (instrumento de mandato de fl. 24), os extratos bancarios das
contas n® 51.223-0 e n° 66.114-7, mantidas na Cooperativa de Poupanca e Crédito dos
Pequenos Empresérios (resposta de fls. 24/51), e informou, sem nada comprovar, que 0s
rendimentos isentos e ndo-tributaveis recebidos se tratava de “reembolso de despesas”
conforme “termo de gestdo constante nos arquivos da empresa Central de Inteligéncia e
Assessoria Brasil — CNPJ n° 05.443.760/0001-97” (resposta de fls. 56/57).

De posse dos extratos a fiscalizacdo intimou o contribuinte (intimacdo de fls. 62/65,
datada de 02/08/2007 e re-intimagdo de fls. 83/87, datada de 01/10/2007), em sintese, a:
comprovar, com documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos depositados
naquelas contas bancérias e, dentre esses recursos, aqueles créditos relativos as
transferéncias interbancérias e empréstimos contraidos.

Da mesma forma, em cumprimento ao Mandado de Procedimento Fiscal - Fiscalizagdo
N° 09.1.05.00-2007-00182-0, a 22 titular da conta n° 51.223-0, Sr?® Roni Eanara
Teresinha Rodrigues, também foi intimada a comprovar a origem dos recursos
depositados na referida conta bancaria.
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Na mesma data de 02/08/2007 a fiscalizagdo intimou o contribuinte (intimagdo de fls.
66/67) a apresentar documentacdo comprobatdria referente ao mencionado termo de
gestdo e referente as despesas efetuadas e reembolsadas.

Em resposta ao termo de intimacdo de fls. 62/65 o interessado apresentou, nhovamente
sem juntar documentos, a informacdo de fls. 68/73. J& em resposta ao termo de
intimacdo de fls. 66/67 apresentou a cdpia do termo de gestdo (documentacdo de fls.
74/78).

Posteriormente, utilizando-se do Mandado de Procedimento Fiscal Extensivo de fl. 79, a
fiscalizacdo intimou (intimagédo de fls. 80/81) a pessoa juridica Central de Inteligéncia e
Assessoria Brasil — Cia Brasil, CNPJ 05.443.760/0001-97, a fim de que comprovasse as
despesas do Sr. Sir Carvalho que sustentaram os pagamentos a titulo de “reembolso”,
conforme Termo de Gestéo.

Em atencdo a esta solicitacdo a Cia Brasil informou pela resposta de fl. 82 que “a
documentag@o suporte dos langamentos contabeis foram extraviadas”.

Em 26/12/2007 a fiscalizagdo intimou o contribuinte (intimacdo de fls. 151/152, cuja
copia foi retirada do processo administrativo fiscal n°® 10950.006324/2008-31 de
suspensdo de isencdo e imunidade da pessoa juridica Central de Inteligéncia e
Assessoria Brasil — Cia Brasil, CNPJ 05.443.760/0001-97 e autuada, para efeito de
julgamento, nos presentes autos) a indicar as datas de recebimento do valor total de R$
86.488,85 referente aos reembolsos decorrentes do termo de Gestéo firmado com a Cia
Brasil no ano de 2005.

Em atencdo a esta Ultima solicitacdo o fiscalizado apresentou a resposta de fls. 153/155,
acompanhada de copia de partes dos livros contabeis, notadamente o Razdo, da CIA
BRASIL (estas copias também foram retiradas do processo administrativo fiscal n°
10950.006324/2008-31 e autuadas, para efeito de julgamento, nos presentes autos).

Apds andlise de todos os documentos coletados, a fiscalizacdo efetuou o langamento
objeto deste processo administrativo fiscal.

Cientificado por aviso de recebimento em 06/02/2008 da exigéncia fiscal constituida
pelo lancamento (AR de fl. 99), o interessado ingressou em 06/03/2008, por meio de
procurador (procuracao de fl. 112), com a impugnacéo de fl. 118/148.

Afirma que a conta corrente n°® 51.223-0, Agéncia 4340-0, tem como titular o
impugnante e como 22 titular a Sr* Roni Eanara Teresinha Rodrigues, CPF 499.211.349-
49 e, que a conta aplicagdo n° 66.114-7 tem como Unico titular o impugnante e, que toda
a movimentagdo desta conta passa pela conta corrente n° 51.223-0 por se tratarem de
“contas interligadas/dependentes”.

Anota que apesar de toda informacao prestada e documentacéo entregue, o auditor fiscal
de forma equivocada e presumida autuou o impugnante.

Protesta que a autoridade fiscal ndo poderia ter se utilizado de presuncfes para fazer a
autuacdo pois podia acessar diretamente a prova da suposta infragdo cometida pelo
impugnante por meio da confirmacdo dos reembolsos de despesas recebidos dessa
entidade, a titulo de despesas com: transporte, hospedagem, alimentagdo e combustivel,
nos livros contabeis da entidade filantropica Central de Inteligéncia e Assessoria Brasil
— CIA BRASIL, Organizacdo Civil de Interesse Publico (OCIP), uma vez que tais
reembolsos de despesas estdo devidamente contabilizados nos livros.

Destaca que a CIA BRASIL através do projeto social “RODANDO LIMPO” retirou
milhdes de pneus velhos/usados/imprestaveis do meio ambiente e, por sua vez, o
impugnante prestava, de forma gratuita, palestras em todo o Brasil visando implementar
este projeto social e; que diferente do presumido pelo agente fiscal, ndo se trata de
vinculo empregaticio, e sim mero servico social prestado de forma gratuita pelo
impugnante e, que as clausulas 32 e 5% do termo de gestdo firmado estabelecem que a
entidade CIA BRASIL suportard todas as despesas correlatas aos servigos sociais
prestados gratuitamente pelo Sr. Sir Carvalho.
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Contesta que os servigos prestados pelo impugnante foram de grande monta, e por isso
protesta no sentido de que ndo seria “legal tributar reembolsos”, vez que sdo valores ndo
tributaveis, haja vista ndo serem rendimentos, nem acréscimo patrimonial que é o fato
gerador do imposto de renda e; que o auditor ndo agiu com prudéncia em suas
diligéncias pois presumiu situacfes que nao correspondem a verdade material, motivo
pelo qual entende improcedente o lancamento efetuado.

Cita o art. 3° da Consolidacdo das Leis Trabalhistas (CLT), Decreto Lei n® 5.452/1943,
argumentando ndo existiu vinculo empregaticio, uma vez que inexistia habitualidade do
impugnante na prestagdo de servicos, inexistia subordinacdo quanto a horérios e, 0s
servicos prestados foram gratuitos (ndo onerosos).

Pugna que o valor declarado pelo impugnante a titulo de reembolso de despesa no valor
de R$ 86.488,80 ndo pode ser considerado como verba salarial, haja vista ser reembolso
de despesas de servigos gratuitos prestados a entidade CIA BRASIL e que este
reembolso ndo tem o conddo de criar vinculo empregaticio.

Justifica que o valor médio que o impugnante possuia era de R$ 7.000,00 , que o
dinheiro girava com facilidade, mas sempre dentro desse valor e, que 0s projetos sociais
com transporte, estadia, eram reembolsados pela CIA BRASIL quando da apresentacio
das mesmas, o que pode ser evidenciado nos langamentos de reembolsos escriturados no
Livro Raz&o da entidade.

Defende que o 6nus da prova é do fisco quanto a alegacdo de vinculo empregaticio, o
que no caso em tela ndo foi provado, ademais porque ndao houve valor fixo mensal de
despesas; uma vez que o valor de R$ 7.207,40 apurado pela fiscalizacdo a titulo de
rendimentos com vinculo empregaticio é resultado da divisdio do montante
integral/anual de R$ 86.488,80 , recebido de reembolso de despesas, por 12 meses.

Menciona que os reembolsos de despesas feitas pela CIA BRASIL ao impugnante eram
através de cheques da Cooperativa SICOOB Metropolitano de modo que, como a conta
corrente do impugnante é da mesma Cooperativa, os valores depositados entravam em
dinheiro na conta do impugnante.

Reclama que o auditor fiscal agiu de forma arbitraria ao desconsiderar todas as
informagdes prestadas pelo fiscalizado a titulo de reembolso de despesas e por tributar
este reembolso como sendo uma renda omitida, uma vez que alega que 0S mesmos
foram comprovados com cdpias dos livros contabeis da entidade CIA BRASIL e que 0s
reembolsos ndo representam rendimentos.

Pondera que o simples fato da CIA BRASIL repassar valores para 0 impugnante ndo
caracteriza a omissdo da receita; que o auditor para ndo considerar valida a
contabilidade da CIA BRASIL deveria ter desclassificado a contabilidade e; que a CIA
BRASIL é uma entidade imune a tributacdo, conforme prescreve a Lei n°® 9.532/97.

Prossegue protestando que os Unicos indicios de que a autuacdo se valeu foram os
extratos bancarios; que foram devidamente comprovadas as origens dos recursos por
meio de documentos contabeis e cdpias de cheques correspondentes; que o indicio ndo
prova nada; que a demonstragdo da existéncia do fato desconhecido é que constitui
prova; que os fatos aventados de vinculo empregaticio e de omissdo de receita ndo estéo
provados nos autos o que leva a fundamentacéo juridica apresentada ir contra a verdade
real; que ndo foi provado tratar-se de rendimentos ou acréscimo patrimonial os valores
depositados, a titulo de reembolso de despesas, na conta corrente.

Reforca que as presungdes sdo meios indiretos de prova e quando utilizadas para criar
obrigacdes tributarias devem encontrar fundamento de validade na Constituicdo Federal
e; que ndo foi observado o principio da razoabilidade na aplicagdo da presungao.

Invoca o principio da seguranca juridica na utilizacdo dos indicios e do principio da
“praticabilidade” na aplicacdo da lei.
Reclama, mais uma vez, que é 6nus do Fisco fazer prova que desnature o reembolso das

despesas, aduzindo que se fossem salarios caberia a fonte pagadora fazer a retencéo do
imposto de renda.
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Afirma que conforme contrato de empréstimo, foram feitos empréstimos pelo
impugnante & CIA BRASIL que incidiam 4% de juros ao més e; que tais empréstimos
ndo tém natureza de rendimentos, salvo os juros recebidos; motivo pelo qual a autuacdo
é improcedente.

Apresenta tabela com os valores supostamente recebidos da CIA BRASIL a titulo de
empréstimos  devolvidos. Cita jurisprudéncia administrativa do Conselho de
Contribuintes a respeito do tema.

Discorre o litigante sobre o langamento de IRPJ pautado apenas em extratos bancérios,
citando a Sumula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos e, também,
jurisprudéncia administrativa do Conselho de Contribuintes.

Novamente, litiga a respeito da autuacdo de omissdo de rendimentos recebidos de
pessoa juridica, decorrentes de trabalho com vinculo empregaticio, repetindo muito do
que ja dissera anteriormente.

Protesta que base de célculo encontrada pela fiscalizacdo nas duas infracGes apuradas
encontra-se em duplicidade, uma vez que o montante dos reembolsos no valor de R$
86.488,80 transitou na conta-corrente n° 51.223-0.

Aduz que a base de célculo efetiva é de somente R$ 31.681,32 apresentando tabela
visando demonstrar os repasses feitos pela CIA BRASIL e o nimero dos respectivos
cheques, a titulo de reembolso de despesas, devolugdo de empréstimos e, demais valores
ndo tributaveis que circularam pela conta corrente do impugnante.

Pugna que ha duplicidade também na base de célculo em funcéo de transferéncias entre
as contas de n® 66.114-7 e de n® 51.223-0, citando alguns exemplos.

Discorre a respeito da regra-matriz de incidéncia tributaria para afirmar que néo foi
devidamente observada.

Conclui que o auto de infragdo é nulo de pleno direito e, por conseqiiéncia, é
improcedente.

Ao final, requer, preliminarmente a nulidade do auto de infracdo por ter havido
enquadramento equivocado dos reembolsos de despesas como sendo valores percebidos
a titulo de vinculo empregaticio; por ndo terem sido desconsiderados pela fiscalizacdo
os registros no livro Razdo da CIA BRASIL e; porque os fatos ndo provados vao contra
a verdade real.

No mérito requer a improcedéncia do auto de infracdo por ter o auditor fiscal pautado
langamento apenas em extratos bancarios ou depdsitos o que entende ilegal; por ter
presumido de forma ilegal ser o impugnante funcionario da CIA BRASIL; por ter
presumido omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancérios com suposta
origem ndo comprovada quando na realidade tratam de reembolsos de despesas; porque
0 Onus da prova é do fisco em provar que houve vinculo empregaticio; porque 0s
empréstimos feitos pelo impugnante & CIA BRASIL estdo devidamente contabilizados;
por existir duplicidade de base de célculo; por ndo ter sido cumprida a regra-matriz de
incidéncia tributaria.

(Grifos no original)

Ao julgar a impugnagdo, em 19/3/10, a 22 Turma da DRJ em Curitiba/PR, por
unanimidade de votos, conclui pela sua procedéncia parcial, excluindo da base de célculo do
langamento R$ 43.689,62, correspondentes a transferéncias efetuadas da conta n° 51.223-0 para a
conta n® 66.114-7, e R$ 86.488,80, correspondentes a reembolso de despesas, restando assim
ementado o decisum:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendéario: 2005
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.
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Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e 0s
despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do
direito de defesa.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 2005

OMISSAO DE RENDIMENTOS. NATUREZA JURIDICA. RENDIMENTOS
TRIBUTAVEIS. OMISSAO. PROCEDENCIA DO LANGAMENTO EFETUADO DE
OFicIO.

Caracterizado que os rendimentos informados pelo contribuinte na declaracéo de ajuste
anual a titulo de rendimentos isentos e ndo-tributdveis referem-se a reembolso de
despesas que, por sua natureza juridica, sdo rendimentos tributaveis sujeitos ao ajuste
anual; imp0e-se reconhecer a procedéncia do lancamento efetuado de oficio pela
fiscalizacdo em virtude da omiss&o desse rendimento.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS
BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N° 9.430
de 1996.

A presuncdo legal de omissdo de receitas, prevista no art. 42, da Lei n® 9.430, de 1996,
autoriza o langamento com base em depoésitos bancérios de origem ndo comprovada
pelo sujeito passivo.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS
BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA. CREDITOS DECORRENTES
DE TRANSFERENCIAS ENTRE CONTAS. CREDITOS OBJETOS DE AUTUACAO
DIRETA. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO APURADA PARA INFRACAO.

Comprovado que partes dos depositos bancérios, objeto da autuacdo, referem-se a
créditos decorrentes de transferéncias entre contas do mesmo titular e, que partes dos
depdsitos bancérios referem-se a valores que transitaram na conta bancéria e ja serviram
de elementos para outra infragdo apurada de oficio; impde-se proceder a exclusdo desses
valores da base de célculo da infracdo apurada com base em depdsitos bancérios de
origem ndo comprovada.

Cientificado da decis@o de primeira instancia, em 5/4/10, segundo o Aviso de

Recebimento (AR) de fl. 194, o Contribuinte, por meio de suas advogadas (procuracdo de fl.
222) interpbs o recurso voluntario de fls. 198 a 221, em 4/5/10, alegando, em sintese, 0 que

segue:

1.1 - DA NATUREZA DOS VALORES RECEBIDOS PELO RECORRENTE

Restou decidido que os valores recebidos a titulo de reembolso devem sim compor a
base de calculo do IR, [...].

Imperioso destacar que os valores percebidos pelo Recorrente a titulo de REEMBOLSO
DE DESPESAS conforme 0 ja exposto, tem origem nos servigos sociais gratuitos
prestados por este 8 CENTRAL DE INTELIGENCIA E ASSESSORIA BRASIL -
CIA BRASIL, organizacdo civil de interesse publico, inscrita no CNPJ/MF
n°.05.443.760/0001-97, com sede na Avenida Cerro Azul, n°. 818, na cidade de
Maringd, Estado do Parana.

]

Todos os reembolsos de despesas estdo devidamente contabilizados nos livros contabeis
da referida entidade filantrépica CENTRAL DE INTELIGENCIA E ASSESSORIA
BRASIL - CIA BRASIL.

Denota-se que por ter 0 Recorrente prestado servigos sociais de forma gratuita, nada
mais justo que o reembolso das despesas junto a entidade filantrdpica, tais como:
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despesas com transporte, hospedagem, alimentagdo e combustivel. Destaque-se que 0s
reembolsos restavam previstos em termo de gestdo firmado entre ambos.

L]

Nota-se que os servicos prestados pelo Recorrente foram de grande monta, ndo sendo
legal tributar reembolsos, vez, que, sdo valores néo tributaveis conforme previsto na Lei
n. 4.506/1964, bem como o Regulamento do Imposto de Renda de 1999, haja vista, ndo
serem rendimentos.

Para que os lancamentos feitos pelo Auditor Fiscal sejam validos/mantidos, os mesmos
devem cumprir integralmente a regra matriz de incidéncia tributaria do Imposto de
Renda, [...].

No caso em tela, ndo foi cumprida a Hipétese de incidéncia Tributéaria, ja que reembolso
de despesas € valor ndo tributavel.

Inexistindo hip6tese de incidéncia do Imposto de Renda, inexiste subsuncdo de fato a
norma, de modo que os valores ndo devem ser tributados.

O que se pretende aqui é que seja aplicada de maneira correta a regra matriz de
incidéncia tributaria no que diz respeito ao Imposto de Renda, pois o fato gerador de tal
tributo se d& no momento da aquisicdo da disponibilidade econdmica ou juridica, com
0 consequente acréscimo patrimonial, 0 que ndo ocorreu no caso em tela.

11.1.1 - DO ART. 39 DO REGULAMENTO DO IR/1999

Restara decidido que os valores recebidos a titulo de reembolso devem ser tributados
tendo em vista que ndo constam no rol do art. 39 do decreto 3.000 de 1999 -
Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999.

[-]

Esmiucando os conceitos de renda, disponibilidade e proventos, € de facil percepcéo
que para que ocorra o fato gerador do Imposto de Renda, h& que haver um acréscimo
patrimonial, uma aquisi¢do de disponibilidade econémica ou financeira.

Deste modo, as hip6teses elencadas no art. 39 do decreto 3.000 de 1999 trazem o0s
RENDIMENTOS ISENTOS OU NAO TRIBUTAVEIS, logo, a situagdo
caracterizadora do auto de infracdo em questdo realmente ndo poderia estar elencada em
tal rol, ja que por tratar-se de reembolso ndo se caracteriza como rendimento. Por ser
reembolso, a obrigacdo tributaria ndo chega a se formar, ndo ha ocorréncia do fato
gerador.

]

Ora, reembolsar significa indenizar, compensar, restituir a alguém o dinheiro
desembolsado. Portanto, inadmissivel considerar reembolso como sendo rendimento,
por consequéncia, inadmissivel sua tributagao!

Il. 2 - DO LANCAMENTO DO IRPF PAUTADO APENAS EM EXTRATOS OU
DEPOSITOS BANCARIOS

L]

O Auto fora lancado de forma arbitraria, desconsiderando todas as informagdes
prestadas pelo Recorrente a titulo de reembolso de despesas, e tributou como sendo
receita omitida.

Todas as origens foram comprovadas através de copia dos livros contabeis da entidade
CIA BRASI, pois, além da existéncia da prova do reembolso, 0 mesmo ndo é
rendimento, portanto, ndo tributdvel conforme a Lei 4.506/1964 e o RIR/99.

O simples fato da CIA BRASIL repassar valores para 0 Recorrente ndo caracteriza a
omissdo de receita, pois 0s mesmos podem advir de empréstimos, reembolsos, etc.
Ademais fora apresentada copia do livro Razdo da CIA BRASIL ao Auditor Fiscal.

Assim, ndo sendo considerada valida, a contabilidade da CIA BRASIL deveria ter sido
desclassificada.
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]

Descabe, por conseguinte, cogitar-se da aquisicdo de disponibilidade juridica ou
econdmica, de renda ou de proventos de qualquer natureza, pela simples constatacdo da
realizacdo de depdsito em conta bancéria pertencente ao contribuinte.

]

Assim, inconcebivel que depdsitos e TEDs, a falta da necessaria analise, da
indispensavel e convincente prova por parte do Fisco, sejam, por si s6, presumidos
como renda ou proventos para efeito de exigéncia de Imposto de Renda.

Ausente de substrato legal, de ha muito vém sendo anulado pelo Poder Judiciario
procedimentos que se baseiam Unica e exclusivamente em extratos bancarios, o qual
originou a mencionada Stimula 182 do extinto TRF.

Por outro lado, o préprio Poder Executivo promulgou o Decreto-Lei n° 2.471, de
01.09.88, que em seu art. 9° prevé o cancelamento e arquivamento de procedimentos
administrativos, que tomaram como base valores constantes de extratos ou de
comprovantes de dep6sitos bancarios.

[-]

No procedimento fiscal tributdrio para haver a autuacdo, com base em depésito
bancario, nos termos do artigo 42, da Lei n°. 9.430/96, como j& dito alhures, "nédo basta
a simples presuncao legal de que os depdsitos constituem renda tributavel, é
imprescindivel que seja comprovada a utilizagdo dos valores depositados como
renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza, visto que, por si so,
depdsitos bancarios ndo constituem fato gerador do imposto de renda, pois ndo
caracterizam disponibilidade econdmica de renda e proventos. O langamento
assim constituido s6 é admissivel quando ficar comprovado o nexo causal entre o
depdsito e o fato que represente omissao de rendimentos."

Assim, o depdsito bancario, mesmo apds o advento da Lei n° 9.430/96, ndo se constitui,
por si sd, fato gerador da aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica de renda
ou de proventos de qualquer natureza, pois é necessaria a prova cabal e robusta de que
ele foi utilizado como renda consumida. Isto porque, a posse de numerario alheio, por
exemplo, descaracteriza a respectiva presuncao de disponibilidade econdmica.

11.3 - DOS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTARIOS

As presuncfes sdo meios indiretos de prova e quando utilizadas em Direito Tributério,
para criar obrigagOes tributarias, devem encontrar fundamento de validade na
Constituicao Federal.

A) PRINCIP1O DA RAZOABILIDADE

No caso em apreco, ndo foi observado o principio da razoabilidade, que consiste na
importancia do respeito a Constituicdo, que confere a Administracdo o poder-dever de
tributar, a0 mesmo tempo em que protege os direitos dos contribuintes.

[-]

B) PRINCIPIO DA SEGURANCA JURIDICA

O principio da seguranga juridica é fundamental para a estabilidade das relagcdes
juridicas, pois, ha a previsibilidade' dos efeitos juridicos dos atos' e de uma situagao
juridica.

[-]

No presente caso partiu-se de indicios completamente frageis que sequer tiveram sua
existéncia provada. Deste modo, merece reforma a deciséo, no sentido de anular o Auto
de Infragdo em questao.

C) PRINCIPIO DA PRATICABILIDADE

Em conformidade com o principio da praticabilidade a aplicacéo da lei deve sempre que
possivel ser simplificada, econdmica e possivel.
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Neste sentido, o uso das presungdes para criacdo de obrigacOes tributarias deve ser
manejado somente quando impossivel a producdo de prova direta.

[-]
1.4 - DO ONUS DA PROVA

Urge esclarecer que a presuncdo de legitimidade do langamento ndo dispensa a
Administracdo do 6nus da prova dos fatos que fundamentam sua pretenséo, deslocando
toda a carga probatéria para o contribuinte.

L]
11.6 - DA REGRA MATRIZ DE INCIDENCIA TRIBUTARIA

Para que o lancamento feito pelo Auditor Fiscal seja valido/mantido, os mesmos devem
cumprir integralmente a regra matriz de incidéncia tributaria do Imposto de renda, [...].

No caso em tela, ndo foi cumprida a Hipdtese de incidéncia Tributaria, haja vista, que
reembolso de despesas e recebimentos de empréstimos ndo sdo tributaveis, salvo 0s
juros percebidos com o empréstimo.

[-]

1.7 - DA REPRESENTACAO FEITA PELA CIA BRASIL EM FACE DA
CONTADORA RESPONSAVEL ELA CONTABILIDADE DE 2004, 2005, 2006.

A falta de alguns documentos comprobatérios encontra-se justificada nos autos, pois
documentos suportes dos langcamentos contabeis foram extraviados pela contadora
responsavel a Sra. DENISA MARIA BORCATO. CRC/PR 032350/0-4.

(Grifos no original)

E o relatério.

Voto
Conselheiro Denny Medeiros da Silveira — Relator

Da admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco.

Do reembolso de despesas

O Recorrente alega que 0s reembolsos “tem origem nos servicos sociais gratuitos
prestados por este a [...] CIA BRASIL” e que teriam sido “devidamente contabilizados nos livros
contabeis da referida entidade filantropica”.

Aduz o Recorrente, ainda, que os reembolsos recebidos seriam “valores nao
tributaveis conforme previsto na Lei n® 4.506/1964, bem como o Regulamento do Imposto de
Renda de 1999, haja vista, ndo serem rendimentos” e que, por tal motivo, ndo estariam elencados
no art. 39 do Decerto 3.000, de 26/3/99 (RIR/99%), além do que, ndo teria sido “cumprida a
Hipdtese de Incidéncia Tributéria, ja que reembolso de despesas é valor nédo tributavel.

Pois bem, em que pese a defesa, ndo merecem guarida 0s argumentos
apresentados.

! Regulamento do Imposto de Renda de 1999.
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Primeiramente, importa destacar que a fiscalizacdo solicitou tanto ao Recorrente
quanto a sua fonte pagadora (CIA BRASIL) a comprovacao das despesas referentes a reembolso,
porém, nem um nem outro fez a comprovacéo, tendo a fonte pagadora, inclusive, alegado o
extravio dos documentos que teriam dado suporte aos langamentos contabeis, e detalhe, segundo
a fiscalizacdo, o Recorrente constou no cadastro do CNPJ como responsavel pela CIA BRASIL e
qualificado como seu presidente.

E nem se diga que a falta dos documentos comprobatdrios estaria justificada pela
alegacdo de que teriam sido extraviados pela Contadora Denisa Maria Borgato (CRC/PR
032350/0-4), pois tal argumento ndo tem o conddo de afastar a responsabilidade do titular dos
langcamentos contabeis pela guarda desses documentos.

Vejamos, agora, o que dispde o art. 43, inciso X, do RIR/99, em sua redacao
vigente ao tempo dos fatos, que foi o fundamento legal adotado pela fiscalizagéo:
Art. 43. Sdo tributaveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as
remuneracBes por trabalho prestado no exercicio de empregos, cargos e funcgdes, e
quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei n°® 4.506, de 1964, art.

16, Lei n° 7.713, de 1988, art. 3°, § 4°, Lei n° 8.383, de 1991, art. 74, e Lei n® 9.317, de
1996, art. 25, e Medida Proviséria n® 1.769-55, de 11 de margo de 1999, arts. 1° e 2°):

]

X - Verbas, dotagdes ou auxilios, para representacfes ou custeio de despesas necessarias
para o exercicio de cargo, funcdo ou emprego;

Conforme se extrai do dispositivo acima, sdo tributaveis os auxilios recebidos
para custeio de despesas necessarias ao exercicio de cargo, fungdo ou emprego, situacdo essa que
se amolda aos valores recebidos pelo Recorrente.

Ademais, pela Regra Matriz de Incidéncia Tributaria?, a Norma Juridica
Tributéria (Njt) compreende uma Hipdtese Tributaria (Ht) e uma Consequéncia Tributaria (Cst).
A Hipotese Tributéria, por sua vez, é resultado da soma de trés critérios: o material (Cm), o
espacial (Ce) e o temporal (Ct), da seguinte forma:

Ht=Cm + Ce + Ct
O Critério Material da hipotese tributaria é o nucleo da descricdo fatica, é o

comportamento necessario a ocorréncia do fato gerador e compde-se de um verbo e de um
complemento.

Pelo Cédigo Tributario Nacional (CTN)3, o critério material do tributo, ora
lancado, é a aquisicdo de disponibilidade econdmica ou juridica de renda e ndo ha qualquer
duvida de que o contribuinte tenha adquirido os valores fornecidos pela CIA BRASIL.

Quanto aos critérios espacial e temporal da Hipdtese Tributaria também ndo ha
qualquer duvida. Sabe-se o local e 0 momento de aplicagcdo da norma tributéria.

Portanto, como se V&, os critérios da Hipotese Tributaria estdo evidentes e sdo de
pleno conhecimento do Recorrente.

A Consequéncia Tributaria, por sua vez, abarca critério o pessoal e 0 quantitativo:

Cst = Cp (Sa + Sp) + Cq (BS + aliquota)

2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. 172 ed. S3o Paulo: Saraiva, 2005.
% Art 43 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966.
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O primeiro critério diz respeito as pessoas que compdem os polos da relacéo
tributéria, ou seja, o sujeito ativo e ao sujeito passivo. Aqui, mais uma vez, ndo se observa
qualquer duvida. O segundo critério diz respeito a base de célculo e a aliquota. Ora, quanto a
aliquota também ndo h& qualquer duvida, sendo que em relacdo a base de célculo, uma vez que o
contribuinte recebeu R$ 86.488,80 da CIA BRASIL, cuja natureza ndo tributdvel ndo restou
demonstrada, resta claro que tal montante representa rendimento passivel de tributagdo no ajuste.

Vide o que dispde o art. 43 do CTN:

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer
natureza tem como fato gerador a aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinacdo de
ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos 0s acréscimos patrimoniais ndo
compreendidos no inciso anterior.

8§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominagéo da receita ou do rendimento,
da localizacdo, condicéo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de
percepcdo. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

Desse modo, tem-se por demonstrada a subsuncdo do fato a norma, estando o
lancamento em prefeita sintonia com a Regra Matriz de Incidéncia Tributéria.

Pondere-se que o langcamento, devidamente motivado, € ato administrativo que
goza do atributo de presuncdo relativa de legalidade e veracidade e, portanto, cumpria ao
Recorrente o 6nus de afastar, mediante prova robusta e inequivoca em contrario, essa presun¢do
(vide art. 16, inciso Ill, do Decreto n® 70.235, de 6/3/72), fazendo a devida demonstracéo
(comprovacao) da natureza dos valores recebidos a titulo de “reembolso,” porém, ndo o fez.

Portanto, mantém-se o lancamento e decisdo de primeira instdncia quanto a
“despesa de reembolso”.

Do langamento com base em dep6sitos bancéarios de origem ndo comprovada

Segundo o Recorrente, todas as origens teriam sido “comprovadas através de
copia dos livros contabeis da entidade CIA BRASI” e se tal contabilidade ndo fosse valida,
deveria ter sido desqualificada.

O Recorrente também alega que “ha muito vém sendo anulado pelo Poder
Judiciario procedimentos que se baseiam Unica e exclusivamente em extratos bancarios”,
invocando, nesse sentido, a Sumula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR) e o art.
9° do Decreto-Lei 2.471, de 1/9/88.

Por fim, aduz que "ndo basta a simples presuncdo legal de que os depositos
constituem renda tributavel”, sendo “imprescindivel” a comprovagdo da “utilizacdo dos valores
depositados como renda consumida, evidenciando sinais exteriores de riqueza”.

Pois bem, quanto a contabilidade da CIA BRASIL, importa salientar que registros
contabeis, por si sO, ndo fazem prova suficiente contra terceiros, que podem exigir 0S
documentos que deram suporte aos registros. E tal exigéncia ndo leva, necessariamente, a
desqualificacdo da contabilidade.
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Quanto a citada Sumula 182, de 7/10/85, do extinto TFR, e o art. 9° do Decreto-
Lei 2.471, de 1/9/88, de fato, antes da Lei 8.021, de 12/4/90, depdsitos bancarios, isoladamente,
ndo representavam rendimentos sujeitos a incidéncia do Imposto de Renda.

Vejamos o que dispunha essa Simula 182:

E ilegitimo o langamento do Imposto de Renda arbitrado com base apenas em extratos
ou depositos bancarios.

Ap0s a edicdo dessa sumula, determinou-se, por meio do Decreto-Lei 2.471/88,
art. 9°, inciso VII, o arquivamento dos processos administrativos e dos débitos de imposto de
renda arbitrados com base exclusivamente em valores de extratos ou comprovantes de depdsitos
bancarios. Confira-se:

Art. 9° Ficam cancelados, arquivando-se, conforme 0 caso, 0s respectivos processos
administrativos, os débitos para com a Fazenda Nacional, inscritos ou ndo como Divida
Ativa da Unido, ajuizados ou ndo, que tenham tido origem na cobranca:

]

VII - do imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em valores de extratos ou
de comprovantes de depoésitos bancarios.

Todavia, com o advento da Lei 8.021/90, passou a ser expressamente permitido o
arbitramento de rendimentos com base em depdsitos bancarios, mediante a utilizagdo de sinais
exteriores de riqueza, quando o contribuinte ndo comprovasse a origem dos recursos utilizados:

Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ja especificados em lei, far-se-4

arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

§ 1° Considera-se sinal exterior de riqueza a realizagdo de gastos incompativeis com a
renda disponivel do contribuinte.
[]

8§ 5° O arbitramento poderd ainda ser efetuado com base em depositos ou aplicacfes
realizadas junto a institui¢cdes financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operacoes. (Revogado pela lei n°® 9.430, de 1996)

8§ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o arbitramento, serd sempre levada
a efeito aquela que mais favorecer o contribuinte.

Acontece que esse comando normativo, focado na existéncia de sinais exteriores
de riqueza, levou a jurisprudéncia administrativa a exigir que a fiscalizacdo comprovasse o
consumo da renda pelo sujeito passivo.

Porém, com a entrada em vigor da Lei 9.430, de 27/12/96, essa situacdo mudou,
uma vez que seu art. 42 estabeleceu uma presuncdo legal de omissdo de rendimentos que
independe da producdo de provas por parte da autoridade fazendéaria, o que também afasta a
alegacdo do Recorrente de que “nédo basta simples presuncdo de que os depositos se constituem
em renda tributavel”.

Via de regra, para alegar a ocorréncia de um fato gerador, a autoridade tributaria
precisa estar munida de provas. Todavia, nas situacdes em que a lei presume a ocorréncia do
fato gerador — nas chamadas presuncdes legais — a producéo de provas é dispensada.

Essa é a inteligéncia do art. 374, inciso IV, do atual Cddigo de Processo Civil
(CPC), Lei 13.105, de 16/3/15, que reproduz a regra contida no art. 334, inciso IV, do CPC
anterior (Lei 5.869, de 11/1/73), vigente a tempo dos fatos:
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Art. 374. Néo dependem de prova os fatos:

L]

IV - em cujo favor milita presuncéo legal de existéncia ou de veracidade.

Pois bem, a presuncdo em foco diz respeito aquela contida no art. 42 da Lei
9.430/96, que assim dispde:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e idénea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

Como se Vvé, o legislador estabeleceu uma presuncdo legal de omissdo de
rendimentos com base em depdsitos bancarios, estando, esta, condicionada apenas a falta de
comprovacao, por parte do contribuinte, da origem dos recursos que transitaram em sua conta,
ndo havendo a necessidade de o Fisco juntar qualquer outra prova, nem comprovar 0 acréscimo
patrimonial ou a manifestacdo de riqueza. Nessa linha, inclusive, é a Simula Vinculante n® 26 do
CARF:

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdésitos bancarios sem origem comprovada.

Dessa forma, € funcdo do Fisco, na verificacdo da ocorréncia de omissdo de
rendimentos de que trata o art. 42 da Lei n° 9.430/96, comprovar o crédito dos valores em contas
de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declaracdo de rendimentos e intimar
o titular/responsavel das contas bancéarias a apresentar documentos, informacdes e/ou
esclarecimentos. Todavia, a comprovacdo da origem dos valores depositados € obrigagcdo do
contribuinte, dada a inversao do 6nus da prova estabelecida pelo legislador.

Logo, tanto a citada Sumula 182, quanto a determinacgdo do Decreto-Lei 2.471/88,
restaram superadas, sendo nessa linha a jurisprudéncia do STJ, conforme exemplos a seguir:

EDcl no AgRg no REsp. 1.343.926/PR, Rel. Humberto Martins, DJe 13/12/02):

4. A jurisprudéncia dessa Corte inaugurou novo entendimento no sentido de
inaplicabilidade da Sumula 182/TRF (“¢ ilegitimo o langamento do imposto de renda
arbitrado com base apenas em extratos ou depositos bancarios”), e da possibilidade de
autuacdo do Fisco com base em demonstrativos de movimentacdo bancéria, em
decorréncia da aplicagdo imediata da Lei n® 8.021/90 e Lei Complementar n® 105/2001,
como excecdo ao principio da irretroatividade tributéria.

REsp 792.812, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 2/4/07:

10. A simula 182 do extinto TFR, diante do novel quadro legislativo, tornou-se
inoperante [...].

Sendo assim, também ndo se observa qualquer violagdo aos principios
constitucionais citados pelo Recorrente.

Logo, improcedem a alegacBes recursais quanto a presuncdo que lastreou o
langamento ora questionado.
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Concluséao
Isso posto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira



